
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.829 - RO (2014/0015442-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VICENTE RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MANUELA GSELLMANN DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : RENATO CONDELI E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. A 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 282 DO CPC RESTOU 
CARACTERIZADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES REGIMENTAIS.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental. 
2. No que tange ao art. 282, IV do CPC, verifica-se que este não foi debatido no v. 
acórdão recorrido, não servindo de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 
origem, restando desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento. Incidente, 
à hipótese, as Súmulas nº 282 e 356 do STF, segundo a qual, inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.
3. Com relação à tese de ocorrência de cerceamento de defesa, o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a necessidade de produção de 
determinadas provas encontra-se submetida ao princípio do livre 
convencimento do juiz, em face das circunstâncias de cada caso". O Tribunal de 
origem consignou que "precluiu o direito à prova requerida na inicial, pois 
instado a especificar as provas que pretendia produzir, o ora agravante nada 
falou com relação a esta". Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.829 - RO (2014/0015442-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VICENTE RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MANUELA GSELLMANN DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : RENATO CONDELI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VICENTE RIBEIRO DOS SANTOS, em face da 

decisão que negou seguimento ao especial (e-STJ Fl. 164/166), consignando não configurada a 

alegada violação ao art. 282, inc. IV, do Código de Processo Civil.

O decisum ora impugnado restou assim ementado, litteris  (e-STJ Fl. 164):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. A ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 282 
DO CPC RESTOU CARACTERIZADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES REGIMENTAIS. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Na presente irresignação, o agravante sustenta restar evidente a contrariedade aos 

dispositivos infraconstitucionais indicados no apelo, verberando que não há que se falar em 

reexame de provas com a aplicação da Súmula 7 do STJ, haja vista não ter sido 

oportunizado ao Agravante a oitiva de testemunhas para comprovar seu labor noturno, 

restando configurado o cerceamento a defesa do Agravante.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou, alternativamente, que a quaestio seja 

submetida ao crivo da Segunda Turma deste Superior Tribunal.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. A 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 282 DO CPC RESTOU CARACTERIZADA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO 
NOS MOLDES REGIMENTAIS.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental. 
2. No que tange ao art. 282, IV do CPC, verifica-se que este não foi debatido no v. 
acórdão recorrido, não servindo de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 
origem, restando desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento. Incidente, 
à hipótese, as Súmulas nº 282 e 356 do STF, segundo a qual, inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.
3. Com relação à tese de ocorrência de cerceamento de defesa, o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a necessidade de produção de 
determinadas provas encontra-se submetida ao princípio do livre 
convencimento do juiz, em face das circunstâncias de cada caso". O Tribunal de 
origem consignou que "precluiu o direito à prova requerida na inicial, pois 
instado a especificar as provas que pretendia produzir, o ora agravante nada 
falou com relação a esta". Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.  

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum ora impugnado.

Inicialmente, no que tange ao art. 282, IV do CPC , verifica-se que este não foi debatido 

no v. acórdão recorrido, não servindo de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 

origem, restando desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento. Incidente, à hipótese, 

as Súmulas nº 282 e 356 do STF, segundo a qual, inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo.

No mais, mantém-se, na íntegra, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a decisão 

ora agravada, que foi exarada nos seguintes termos, litteris (e-STJ Fl. 164/166):
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"Trata-se de agravo em recurso especial manejado por VICENTE RIBEIRO DOS 
SANTOS, em face de decisão que não admitiu seu apelo nobre, interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c" da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, nesses 
termos ementado, litteris:

Processo civil. Nulidade. Cerceamento de defesa. Preclusão do direito 
de prova. Especificação das provas que pretende produzir.
Inércia do interessado. Princípio do livre convencimento do juiz. (e-STJ 
Fl. 107)

Nas razões do especial, o recorrente alega violação ao art. 282, inc. IV, do 
Código de Processo Civil, altercando que  "verificado que a parte interessada na 
produção da prova foi instada a se manifestar e, ao invés de requerer a juntada 
das folhas de ponto como exposto na inicial, requereu prova diversa, não há 
falar no alegado cerceamento de defesa, mas ocorrência de preclusão 
consumativa quanto àquela prova".

Indica, outrossim, dissídio jurisprudencial, trazendo a cotejo arestos proferidos 
por outros Tribunais.

O Tribunal de origem, em decisão de fls. e-STJ 140/143, inadmitiu o apelo nobre 
argumentando que, na espécie, incide o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

É o relatório. Decido.

[...] 

Nessa linha, faz-se oportuna a colação, à guisa de exemplo, dos seguintes 
julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535  DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. (...)
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, 
com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada 
pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial .
(...) 
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Primeira Turma, DJe 10/06/2009).

Além disso, observa-se que as conclusões da Corte a quo acerca do mérito da 
demanda decorreram da análise do contexto fático carreado aos autos, pois o 

Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório, decidiu, in litteris 
(e-STJ Fl. 109/110) :

"Verifico que consta ao final da petição inicial pedido para que o Estado 
de Rondônia fosse compelido a juntar as folhas de ponto e os livros 
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existentes na Unidade de Atendimento à Criança e ao Adolescente da 
Fundação de Assistência Social do Estado de Rondônia.

Contudo, intimado para especificar as provas que pretendia produzir, ao 
invés de reiterar o pedido de juntada das folhas de ponto, ou mesmo 
impugnar a manifestação do Estado de Rondônia, quanto a ausência da 
prova, requereu a produção da prova testemunhal, pugnando pela 
apresentação do rol no prazo legal.

Já nesse momento, é fácil deduzir que precluiu o direito à prova 
requerida na inicial, pois instado a especificar as provas que pretendia 

produzir, nada falou com relação a esta. Nesse sentido: [...]." 

Assim, o eventual conhecimento do presente especial, quanto aos pontos 
elencados no apelo, demandaria o reexame fático-probatório da questão versada 
nos autos, labor que, como de sabença, é interditado a esta Corte Superior na via 
especial. Não é outra a inteligência do verbete sumular n.º 07 deste Superior 
Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 
REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO FIXADA. MATÉRIA DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A alegada violação do artigo 535, inciso II, do CPC, não se efetivou 
no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão ou 
contradição no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão 
impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de modo 
suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões que 
foram elencadas nos embargos de declaração opostos na origem. 
2.  Sobre a negativa de vigência aos artigos 15-A e 15-B do Decreto-lei 
n. 3.365/1941, a pretensão de alterar a premissa de fato fixada pela 
corte de origem (de que  os cálculos foram efetuados exatamente na 
forma como o Estado do Piauí entende como correta ) a partir de outra 
análise do laudo pericial e, com base em novo contexto 
fático-probatório, reduzir o valor da indenização fixada, no presente 
caso, vai muito além de verificar a adequação da decisão proferida pelo 

tribunal a quo ao disposto na legislação aplicável. Em verdade, tal 

análise encontra óbice na Súmula 7/STJ, por ensejar reexame dos 

fatos e das provas, em especial da prova pericial produzida.
3.Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 113.361, minha 
relatoria, DJe de 19.03.2012).

No tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, o dissídio pretoriano não 
restou caracterizado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, diante da ausência de cotejo analítico (cf. AgRg no Ag 
1.077.358/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 10.02.2009 e AgRg no Ag 
1.007.956/SP, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJe 09.03.2009).
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Nesse diapasão confira-se, ainda, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL REPUTADO VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE COMPROVAÇÃO ANALÍTICA DO 
DISSÍDIO.
I - Estando o recurso especial fundado em violação à lei federal, faz-se 
indispensável a indicação do dispositivo tido por afrontado. Tal 
deficiência, com sede na própria fundamentação da insurgência recursal, 
impede a abertura desta instância excepcional, a teor do enunciado 284 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia.
II - Inviável o conhecimento do recurso especial pelo dissídio, se o 
recorrente limita-se a transcrever as ementas dos acórdãos paradigmas, 

sem proceder, contudo, ao devido cotejo analítico, mencionando as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados.
Agravo improvido. (AgRg no Ag 974878/DF, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 
23/05/2008)

Ante tudo quanto exposto, CONHEÇO do AGRAVO para NEGAR 
SEGUIMENTO ao RECURSO ESPECIAL. "

Em conclusão, o agravante não trouxe argumentos novos, capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a r. decisão atacada na presente irresignação, razão que enseja a 

negativa de provimento do recurso ora manejado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0015442-2 AREsp 466.829 / RO

Números Origem:  00023911920128220001  23911920128220001  26042  RO-26042

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICENTE RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : MANUELA GSELLMANN DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : RENATO CONDELI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICENTE RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : MANUELA GSELLMANN DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : RENATO CONDELI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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